
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 106.649 - SP (2018/0337040-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ANDERSON MANOEL GOMES XAVIER (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ SAMPAIO DA SILVA E OUTRO(S) - SP231904 

 BRENDO EDUARDO ARAUJO SAMPAIO DA SILVA  - SP407163 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 
indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da 
condenação pelo Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível 
tão somente quando estiver concretamente comprovada a 
existência do periculum libertatis, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, 
previstos na legislação processual penal. 

2. Na espécie, a segregação provisória encontra-se devidamente 
motivada, pois destacou o Magistrado de piso a gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela quantidade de 
entorpecentes apreendidos, a saber, 638g (seiscentos e trinta e 
oito gramas) de cocaína, 30g (trinta gramas) de maconha e 19 
frascos de lança-perfume. Portanto, a custódia preventiva está 
justificada na necessidade de garantia da ordem pública.

3. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
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 Brasília, 18 de junho de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 106.649 - SP (2018/0337040-4)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ANDERSON MANOEL GOMES XAVIER (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ SAMPAIO DA SILVA E OUTRO(S) - SP231904 
   BRENDO EDUARDO ARAUJO SAMPAIO DA SILVA  - SP407163 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar 

interposto por ANDERSON MANOEL GOMES XAVIER contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2199308-56.2018.8.26.0000).

Consta dos autos ter sido o recorrente preso em flagrante, custódia 

essa convertida em preventiva, pela suposta prática do crime de tráfico de 

entorpecentes, ante a apreensão de 638g (seiscentos e trinta e oito gramas) de 

cocaína, 30g (trinta gramas) de maconha e 19 frascos de lança-perfume (e-STJ fls. 

30/31). 

Impetrado habeas corpus no Tribunal de origem objetivando a liberdade 

do ora recorrente, a ordem foi denegada nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 107):

Habeas Corpus. Tráfico de entorpecentes. Conversão da prisão em 
flagrante em preventiva fundamentada. Necessidade da custódia 
para a garantia da ordem pública. Decisão fundamentada. 
Constrangimento ilegal inexistente. Ordem denegada.

Neste recurso, sustenta a defesa que com o recorrente foi encontrado 

apenas 1 (um) pino de cocaína, pesando 1,5g (um grama e cinco decigramas), e que 

as demais drogas não foram apreendidas consigo ou em sua residência.

Aduz inexistir motivação idônea para a segregação antecipada, visto 

que não apontada, concretamente, a presença dos requisitos do art. 312 do Código de 

Processo Penal.

Busca, inclusive liminarmente, seja revogada a custódia cautelar do 
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recorrente.

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento parcial do recurso 

(e-STJ fls. 141/142).

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 106.649 - SP (2018/0337040-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão antecipada 

do recorrente.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como 

regra. Desse modo, antes da confirmação da condenação pelo Tribunal de Justiça, a 

prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 

cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida 

extrema, previstos na legislação processual penal. 

Considerando-se, ainda, que ninguém será preso senão por ordem 

escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a 

fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há 

de se exigir que o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, 

não fundado em meras conjecturas. 

A propósito do assunto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à 

ordem pública se constata, em regra, pela reiteração delituosa e/ou pela gravidade 

concreta do fato. 

É sempre importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade genérica 

dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e materialidade do 

crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade social não 

constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da ordem pública, 

se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, em tese, 
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delituosa" (HC n. 48.381/MG, rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 1º/8/2006, 

p. 470).

Portanto, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, 

revelada, na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a 

contumácia delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a 

manutenção da segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom 

convívio social.

Na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo não 

pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não 

pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar 

não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição 

desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios 

de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam 

periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (HC n. 105.585, rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 

julgado em 7/8/2012, DJ de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, 

passo à análise da legalidade da custódia do recorrente.

Confira-se o que consta da decisão de primeiro grau que converteu a 

prisão em flagrante em preventiva (e-STJ fls. 59/62):

"Trata-se de comunicação da prisão em flagrante de ANDERSON 
MANOEL GOMES XAVIER, a quem se imputa o cometimento dos 
delitos tipificados nos artigos 33, caput, e §12, 34 e 35, todos da 
Lei n2 11.343/06. O auto de prisão em flagrante lavrado 
encontra-se formalmente em ordem, tendo sido elaborada e 
entregue nota de culpa no prazo legal, com indicação dos motivos 
da detenção (artigo 306, § 22, do Código de Processo Penal). O 
laudo pericial do IML não constatou lesões no indicado, atestando 
sua integridade física. Está delineado a situação de flagrância, nos 
termos do artigo 302 do Código de Processo Penal. Garantiu-se 
ao(s) autuado(s) o direito de comunicação da prisão à família ou à 
pessoa indicada (artigo 5° LXII, da Constituição Federal). Ele(s) 
foi(ram) informado(s) de seus direitos, dentre os quais o de 
permanecer calado e ter assegurada a assistência da família e de 
advogado (artigo 5°, LXIII, da Constituição Federal). Também foi 
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identificado e informado o responsável pela prisão e demais atos 
realizados no âmbito policial (artigo 5°, LXIV, da Constituição 
Federal). Assim, o auto não apresenta irregularidades nem se 
verificam nulidades que impliquem o relaxamento da prisão. Em 
interrogatório policial, o indiciado disse: "Que na data e hora dos 
fatos estava vendendo drogas no Bairro Dom Pedro, local dos 
fatos, quando foi abordado por Policiais Militares, ao passar por 
revista corporal foi encontrado consigo cerca de R$ 500,00, 
proveniente da venda de drogas, porém não foi encontrado 
nenhuma droga em sua posse, pois seu turno já havia acabado e 
os Policiais Militares encontraram drogas na mesma rua onde o 
abordaram, mas bem distante de onde estava, que pertenciam a 
outro "vendedor de drogas : Afirma que era a primeira vez que 
estava vendendo drogas e não conhece as pessoas de Adailton e 
Clara. Por fim, informa que não quer comunicar nenhum familiar de 
sua prisão e não tem advogado; Nunca foi processado 
anteriormente:. No mais, há nos autos sinais suficientes de que o 
suspeito teria cometido o crime que lhe foi atribuído. Com efeito, ele 
foi detido em circunstâncias que denotam a realização da conduta 
ilícita descrita nos autos, havendo indícios suficientes da prática da 
infração penal. Ao que consta, o autuado foi abordado pelos 
policiais militares que desconfiaram de sua postura. Os 
milicianos localizaram com ele R$ 455,00 em espécie e um pino 
de cocaína. Em local próximo, aos pés de um coqueiro, foram 
encontrados um pacote fechado contendo 50 pinos de cocaína. 
Em relógio de gás próximo ao local foram encontrados 19 
frascos de lança-perfume e maconha. Ao que consta do auto de 
prisão, o indiciado estaria traficando acompanhado da pessoa 
de Adailton Teixeira Alves, que empreendeu fuga no momento 
da abordagem policial. No local dos fatos também foi 
encontrada a pessoa de Clara Sales, que disse ser esposa de 
Adailton, que confirmou que o indiciado e Adailton estariam 
traficando no local. Por fim, os policiais acompanharam Clara 
Sales à sua residência, onde encontraram um cartucho íntegro de 
pistola calibre 12 e 04 pinos de cocaína. Há claros indícios de que 
o material encontrado destinava-se à comercialização de drogas e 
de que o indiciado, junto com Adailton Teixeira Alves associaram-se 
para a prática criminosa. Sendo assim, anoto ser o caso de 
implantar a segregação cautelar, pois, observando as regras 
trazidas pela Lei n9 12.403/11, mostra-se incabível, num primeiro 
exame, a adoção de quaisquer das medidas alternativas previstas 
no artigo 319 do Código de Processo Penal, porquanto 
insuficientes, diante dos fatos relatados, para preservação da 
coletividade e da persecução penal. Realmente, a manutenção da 
custódia provisória corresponde à providência útil, adequada e 
eficaz para viabilizar a outorga da jurisdicional esperada em face do 
comportamento antijurídico retratado. Muito embora se trate de 
indivíduo primário, com residência fixa, não há como, neste 
momento, conceder a liberdade. A infração apurada neste caderno 
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é gravíssima, revelando desde logo a periculosidade do autuado. 
Afinal, cuida-se de tráfico de entorpecentes, delito que é 
considerado como de acentuada nocividade, recebendo da lei 
tratamento bastante rigoroso, haja vista os malefícios que causa à 
sociedade e sua normal liga ção com outras atividades criminosas. 
Segundo se depreende, o autuado possivelmente promovia a 
comercialização de substâncias tóxicas variadas - fato confessado 
na audiência de custódia - , revelando que buscava auferir ganhos 
com a atividade ilegal. A posse de considerável volume de 
múltiplas drogas denota envolvimento com a nefasta 
mercancia, a afrontar os valores adotados pela sociedade. 
Nesse contexto, tem-se como imprescindível, numa análise 
preliminar, o encarceramento. A natureza do crime possivelmente 
cometido e as circunstâncias concretas de sua execução geram 
fundada suspeita de que, solto, o indiciado pode praticar novas 
transgressões ou mesmo prejudicar a coleta de provas, investindo 
contra testemunhas. A prisão impede que ele volte a delinquir, fuja 
e ameace pessoas que tenham conhecimento dos fatos. Cuida-se, 
portanto, de preservar a incolumidade pública, dando desde logo 
uma resposta para a violação da ordem jurídica, com a retirada do 
suspeito do convívio com os semelhantes, em prol da manutenção 
da estabilidade social. Impedem-se novas ações ilegais, 
resguardando a coletividade, além de viabilizar a futura punição, 
obstando a evasão do suspeito e assegurando o bom 
desenvolvimento do processo que se instaurará para que seja 
conferida a prestação jurisdicional cabível. Aliás, a prisão imprime 
celeridade ao feito, permitindo rápida formação da culpa, 
preservando a boa instrução criminal. A detenção provisória 
assegura, assim, a aplicação da lei penal, deixando desde logo o 
autuado à disposição da justiça, já que, em caso de eventual 
condenação, possivelmente não será concedido qualquer 
benefício, em vista da pena prevista para o tipo ora analisado. Em 
tal quadro, há que se manter o encarceramento, sem prejuízo do 
reexame do caso em momento oportuno. Estão presentes, 
portanto, os requisitos constantes do artigo 313, inciso 1, da nova 
redação conferida ao Código de Processo Penal. A custódia é 
imperativa para a garantia da ordem pública e a conveniência da 
instrução criminal. Em vista disto, nos termos do artigo 310, inciso 
II, do Código de Processo Penal, CONVERTO EM PRISÃO 
PREVENTIVA a prisão em flagrante de ANDERSON MANOEL 
GOMES XAVIER [...]. (Grifei.)

Como se vê, a segregação provisória encontra-se devidamente 

motivada, pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, 

evidenciada pela quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber, 638g (seiscentos 

e trinta e oito gramas) de cocaína, 30g (trinta gramas) de maconha e 19 frascos de 
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lança-perfume (e-STJ fls. 30/31). 

Ademais, a alegação de que pertencia ao recorrente apenas o único 

pino de cocaína com ele encontrado não tem o condão de ensejar, por si só, a sua 

soltura, tendo em vista que, no decreto prisional, é atribuída a ele e aos corréus a 

finalidade de vender a totalidade das drogas apreendidas, de modo que concluir que o 

restante dos entorpecentes não lhe pertencia é providência incompatível com o limite 

estreito do remédio constitucional – e do recurso ordinário que lhe faz as vezes –, por 

pressupor revolvimento de fatos e provas.

Portanto, mostra-se evidente que a custódia preventiva está justificada 

na necessidade de garantia da ordem pública.

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, esta Corte 

assim se posicionou:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de 
absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e 
requisitos de cautelaridade.

2. Na hipótese, as circunstâncias do caso retratam a gravidade 
concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem pública, 
visto que, em tese, foram apreendidas em poder do acusado 
259,75g de maconha, além de "outros objetos indicativos de 
tráfico de drogas, como embalagens plásticas e papéis com 
anotações diversas".

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. "Impossível asseverar ofensa ao 'princípio da homogeneidade 
das medidas cautelares' em relação à possível condenação que o 
paciente experimentará, findo o processo que a prisão visa 
resguardar. Em habeas corpus não há como concluir a quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se 
iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado" (RHC 74.203/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
27/09/2016).
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5. Recurso a que se nega provimento. (RHC 96.875/RS, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/05/2018, DJe 01/06/2018, grifei.)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e 
a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é 
necessário que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se 
revistam de caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão 
judicial deve ser suficientemente motivada, mediante análise da 
concreta necessidade da cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c 
o art. 312, ambos do Código de Processo Penal.

2. O Juízo de primeira instância apontou circunstâncias que 
evidenciam, à primeira vista, a gravidade concreta do delito em 
tese cometido e a periculosidade do agente, com base na 
elevada quantidade e na natureza das drogas apreendidas 
(cerca de 285 g de maconha e 55 g de cocaína, em porções 
individualizadas), dados que, somados ao local onde foram 
encontrados os entorpecentes - conhecido ponto de comércio 
ilegal -, denotam o exercício habitual da traficância.

3. Por idênticas razões, as demais medidas cautelares não se 
prestariam a evitar a prática de novas infrações penais (art. 282, I, 
do Código de Processo Penal).

4. Ordem denegada. (HC 439.677/SP, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 
11/05/2018, grifei.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. PRISÃO 
DOMICILIAR. TEMAS NÃO APRECIADOS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NEGATIVA DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESPROPORCIONALIDADE. NÃO CABIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. TENTATIVA DE FUGA. 
QUANTIDADE RELEVANTE DE DROGAS APREENDIDAS. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser 
analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de 
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supressão de instância. 

2. No procedimento do habeas corpus não se permite a produção e 
análise exaustiva de provas, em face disso não é possível aferir a 
materialidade e autoria delitiva, haja vista que essa ação 
constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de 
plano.

3. A desproporcionalidade da prisão preventiva somente poderá ser 
aferida após a sentença, não cabendo, na via eleita, a antecipação 
da análise quanto a possibilidade de cumprimento de pena em 
regime menos gravoso que o fechado, caso seja proferido édito 
condenatório, porque exige produção de prova, o que não é 
permitido no procedimento do habeas corpus.

4. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, explicitada na quantidade de droga 
apreendida - 405 (quatrocentos e cinco) gramas de maconha, 
não há que se falar em ilegalidade a justificar a concessão da 
ordem de habeas corpus.

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

6. Habeas corpus denegado. (HC 435.311/MG, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 
21/05/2018, grifei.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESPROPORCIONALIDADE. TEMA NÃO APRECIADO NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser 
analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de 
supressão de instância. 

2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na expressiva quantidade da 
droga apreendida, qual seja, 319,25g de maconha, distribuídos 
em 2 (duas) porções, não se há falar em ilegalidade do decreto 
prisional.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
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resguardar a ordem pública.

4. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 91.446/SP, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2018, 
DJe 11/05/2018, grifei.)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. PARECER 
ACOLHIDO.

1. Havendo explícita e concreta fundamentação para a decretação 
ou manutenção da custódia cautelar, não há falar em 
constrangimento ilegal.

2. No caso, a prisão provisória está assentada na necessidade 
de se garantir a ordem pública, tendo as instâncias ordinárias 
destacado a quantidade da droga apreendida (aprox. 244 g de 
maconha, e 68 g de cocaína, divididas em 81 porções) e a forma 
que estava acondicionada. Elementos que, aliados às 
circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante, 
demonstram a periculosidade efetiva que o recorrente 
representa à sociedade.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não possuem o condão 
de, por si sós, conduzir à revogação da prisão preventiva.

4. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 90.689/SC, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
16/11/2017, DJe 24/11/2017, grifei.)

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 

insuficientes para o resguardo da ordem pública.

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 

Documento: 1841308 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2019 Página  12 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0337040-4 RHC 106.649 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0040000  15004339220188260617  21993085620188260000  40000  951/2018  9512018  
RI004QXVL0000

EM MESA JULGADO: 18/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON MANOEL GOMES XAVIER (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ SAMPAIO DA SILVA E OUTRO(S) - SP231904 

 BRENDO EDUARDO ARAUJO SAMPAIO DA SILVA  - SP407163 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : ADAILTON TEIXEIRA ALVES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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